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TTrriibbuunnaall  ddee  JJuussttiiççaa  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  RRoonnddôônniiaa  

 
Caderno de Questões 

 

NÍVEL SUPERIOR - DIREITO 
 

Data: 08/12/2019 – 08:15 às 12:15 
Número de questões: 40 (quarenta) 

 

 
 

1. Verifique se este Caderno de Questões corresponde com o curso 
que você está matriculado, caso não seja, solicite a substituição 

para o fiscal da sala. 
2. Não haverá substituição da Folha de Respostas, em caso de rasura 

a resposta será anulada. Preencher a folha pintando toda a 
bolinha, conforme exemplo:  
 

3. Cada candidato receberá um Caderno de Questões e uma Folha de 
Resposta com seu nome e CPF para transcrever as respostas da 
prova. Confira se os dados estão corretos. 

4. A Folha de Resposta não será substituída em qualquer hipótese, 
devendo o candidato tomar o devido cuidado no seu manuseio e 
preenchimento. 

5. Na correção da Folha de Resposta, será atribuída nota 0 (zero) às 
questões não assinaladas ou que contiverem mais de uma 
alternativa marcada ou emenda ou rasura, ainda que legível. Não 
deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às 
respostas, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras 
ópticas, prejudicando o desempenho do candidato. 

6. O tempo previsto para aplicação das provas será de 4h00 min, não 

havendo, por qualquer motivo, prorrogação em virtude de 
afastamento de candidato da sala. 

7. O candidato somente poderá se ausentar do recinto das provas 

após 02 (duas) horas contadas a partir do efetivo início, podendo 
levar consigo a prova. 

8. As provas serão realizadas sem consulta a qualquer material, não 

sendo permitida, durante sua realização, a comunicação entre os 
candidatos ou a utilização de aparelhos eletrônicos (BIP, telefone 
celular, walkman, smartphones, tablets, iPod®, agenda eletrônica, 

palmtop, notebook, receptor, máquina de calcular, máquina 
fotográfica, controle de alarme de carro, relógio do tipo databank, 
gravador, pager etc.), livros, anotações ou qualquer tipo de objeto 

ou material semelhante. 
9. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do 

processo o candidato que, durante a realização da prova: 
*Usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a sua 
realização; 
*For surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução de 
quaisquer das provas; 

*Faltar com a devida cortesia para com qualquer um dos 
examinadores, seus auxiliares, autoridades presentes ou 
candidatos; 
*Se recusar a entregar o material de provas ao término do tempo 
de provas; 
*Afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de 
fiscal; 
*Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo 
em comportamento indevido. 

10. Os cadernos e gabaritos provisórios serão divulgados no sítio do 
CIEE no dia 09/12/2019.  

11. O prazo para interposição de recursos do gabarito provisório será 

nos dias 10/12/2019 e 11/12/2019, por meio de requerimento 
totalmente preenchido e encaminhado para o e-mail: 
processoseletivotjro@ciee.org.br. O arquivo do requerimento está 

disponível para download no Portal do CIEE. 
12. Se do exame dos recursos resultarem anulação de questão, a 

pontuação correspondente a essa questão será atribuída a todos 

os candidatos, independentemente de terem recorrido. 
13. Serão elaboradas listas de classificação, divididas por comarca e 

curdo, em ordem decrescente de pontos obtidos. 

14. Não será fornecido ao estudante comprovante de classificação no 
processo seletivo, valendo, para esse fim, as listas de classificação 
divulgadas no sítio do CIEE na internet. 

15. O resultado definitivo será divulgado no dia 04/02/2020, para os 
estudantes de nível médio, nível superior, no sítio do CIEE na 
internet. 

16. O processo seletivo terá validade de 01 ano, contado a partir da 
publicação do resultado final, podendo ser prorrogado uma única 
vez por um período de 06 (seis) meses a critério da TJRO. 

17. É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar a 
publicação de todos os atos, Editais e comunicados referentes a 
este processo seletivo, os quais serão afixados no sítio do Centro 

de Integração Empresa Escola – CIEE www.ciee.org.br, devendo 
manter atualizados seus dados cadastrais junto a esta instituição. 

18. A participação no processo seletivo implica na concordância com 

todas as normas e condições contidas no Edital de Seleção. 

Boa Prova!  

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES E AGUARDE AUTORIZAÇÃO PARA ABRIR ESTE CADERNO DE QUESTÕES 

http://www.ciee.org.br/
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 

 A tecnologia que poderia tornar a próxima 
geração mais saudável, feliz e inteligente 
 

Imagine inovações tecnológicas que nos 
permitam gerar filhos livres de doenças genéticas 
— ou, pelo menos, com um risco bastante 
reduzido de tê-las. Imagine, ainda, que possamos 
nos assegurar de que as crianças do futuro sejam 
significativamente mais inteligentes, saudáveis e, 
no geral, mais capazes que as do passado. 
Deveríamos dar boas-vindas a esse futuro! No 
entanto, muitos veem com alarme a perspectiva 
de designer babies, ou bebês geneticamente 
modificados. Um artigo recente, publicado na 
prestigiosa MIT Technology Review, mostra 
algumas das razões para esse alarme — e por 
que tais reações negativas são problemáticas. Há 
uma forte tendência de julgar inovações 
tecnológicas de alto padrão, ao mesmo tempo 
que se relevam sérios problemas no status quo. 

A autora do artigo, a jornalista científica 
Laura Hercher, não condena o uso de triagem 
genética para assegurar que bebês estejam 
livres de doenças. Sua preocupação é que isso 
criará desigualdades perigosas, porque nem 
todo mundo terá acesso às novas tecnologias, 
principalmente no começo. Segundo Hercher, 
alguns serão incapazes de se beneficiar delas, 
porque lhes faltam recursos ou instalações 
disponíveis em sua região geográfica. Outros se 
recusarão a utilizá-la porque a “tecnologia 
reprodutiva é menos aceita em grupos raciais, 
étnicos e religiosos nos quais ser visto como 
infértil carrega um estigma”. A menos que essas 
desigualdades sejam eliminadas, ela argumenta, 
bebês geneticamente modificados criarão dispa-
ridades perigosas. 

[...] 
O problema com essa crítica aos bebês 

geneticamente modificados é que ela ignora 
problemas muito mais graves no status quo. Já 
vivemos numa sociedade em que doenças 
genéticas só “acontecem com algumas pessoas”. 
Acontecem apenas com os azarados o suficiente 
para nascerem com os genes errados. Não há 
dúvidas de que aqueles nessa categoria — e 
suas famílias — “carregam um fardo maior de 
doença genética”. Quando eu estava no ensino 
médio, havia um garoto em minha rua que tinha 

síndrome de Down. É bem óbvio que o fardo da 
doença genética está muito mais presente nele 
do que em mim. 

 

Tampouco é verdade que os perigos de uma 
doença genética estejam distribuídos igualmente 
na sociedade, no sentido de que qualquer família 
tem mais ou menos o mesmo risco de passá-la 
para seus filhos. Nada é mais distante da verdade 
do que isso. Na maioria dos casos, os filhos têm 
mais chances de desenvolver uma doença 
genética se há um histórico dessa doença na 
família. Algumas atingem desproporcionalmente 
grupos raciais ou étnicos específicos. A doença 
de Tay-Sachs, por exemplo, está em grande 
parte confinada a judeus asquenazes e outros 
poucos grupos. 

Ainda que a tecnologia de designer babies 
esteja disponível para algumas famílias, mas 
não para todas, ela poupará muitos pais do 
risco de repassarem doenças genéticas. 
Também reduzirá a desigualdade de modo 
geral, ao diminuir a percentagem da população 
afetada por elas. A tecnologia pode ser valiosa 
para famílias e grupos étnicos com um histórico 
de doenças genéticas que, de outra maneira, 
teriam de fazer a dolorosa escolha entre privar- 
-se de ter filhos — com exceção, talvez, de 
adoção — ou arriscar passar adiante uma 
condição debilitante. 

Como com qualquer outro avanço tecnológico, 
a opção de bebês modificados provavelmente 
estará disponível para os mais abastados antes 
de se estender para o restante da população. 
Dados os precedentes, porém, é provável que ela 
se torne mais barata com o tempo e se estenda 
para ainda mais pessoas. Mesmo aquelas que 
não puderem aproveitar a nova tecnologia no 
início — ou aqueles que simplesmente não 
quiserem ou não necessitarem — poderão se 
beneficiar de sua introdução. Elas também viverão 
melhor numa sociedade onde menos pessoas 
sofrerão perda de seu potencial por doenças 
genéticas; logo, mais pessoas poderão ter uma 
vida feliz e produtiva. 
 

(SOMIN, Ilya. A tecnologia que poderia tornar a 
próxima geração mais saudável, feliz e inteligente. 
Trad.  Mariana Nântua. Texto adaptado.  
Disponível em:  https://epoca.globo.com/opiniao-
tecnologia-que-poderia-tornar-proxima-geracao-mais-
saudavel-feliz-inteligente-23362332. Acesso em: 
24/10/2019.) 
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1.  Em “Segundo Hercher, alguns serão inca-
pazes de se beneficiar delas, porque lhes 
faltam recursos ou instalações disponíveis 
em sua região geográfica.” (2º§), o pronome 
destacado é classificado como: 

 

(A) Relativo. 
(B) Indefinido.  
(C) Pessoal do caso reto. 
(D) Pessoal do caso oblíquo. 

 

 

2.  É correto afirmar que as vírgulas em “A 
autora do artigo, a jornalista científica Laura 
Hercher, não condena o uso de triagem 
genética para assegurar que bebês estejam 
livres de doenças.” (2º§) foram utilizadas 
para separar um: 

 

(A) Aposto. 
(B) Vocativo. 
(C) Predicado nominal. 
(D) Advérbio deslocado. 

 

 

3.  A oração “(...) alguns serão incapazes de se 
beneficiar delas, porque lhes faltam recursos 
ou instalações disponíveis em sua região 
geográfica.” (2º§) é considerada: 

 

(A) Coordenada sindética explicativa. 
(B) Coordenada sindética conclusiva. 
(C) Coordenada assindética explicativa. 
(D) Coordenada assindética conclusiva. 

 

 

4.  Observe a palavra destacada em “Um artigo 
recente, publicado na prestigiosa MIT 
Technology Review, mostra algumas das 
razões para esse alarme — e por que tais 
reações negativas são problemáticas.” (1º§). 
Considerando o uso dos “porquês”, assinale 
a alternativa escrita corretamente. 

 

(A) Dormi muito ontem. Sabe por quê? 
(B) Ela não sabe o porque escolheu ficar aqui. 
(C) Vou à farmácia por que esqueci o meu 

remédio. 
(D) Estes são os candidatos porque estamos 

torcendo. 
 

 

5. O substantivo feminino plural “boas-vindas”  
apresentado no 1º§, é formado por um 
processo de: 

 

(A) Derivação prefixal. 

(B) Derivação regressiva. 
(C) Composição por aglutinação. 
(D) Composição por justaposição. 

 
 
 

6. Na oração “(...) bebês geneticamente 
modificados criarão disparidades perigosas.” 
(2º§), o verbo é: 

 

(A) De ligação. 
(B) Intransitivo. 
(C) Transitivo direto. 
(D) Transitivo indireto. 

 

 

7.  A palavra destacada em “Acontecem apenas 
com os azarados o suficiente para nascerem 
com os genes errados.” (3º§) é classificada 
como: 

 

(A) Adjetivo. 
(B) Advérbio. 
(C) Pronome. 
(D) Preposição. 

 

 

8.  Na oração “(...) que bebês estejam livres de 
doenças.” (2º§), é correto afirmar que o 
verbo está no: 

 

(A) Futuro do subjuntivo. 
(B) Presente do indicativo. 
(C) Presente do subjuntivo. 
(D) Pretérito perfeito do indicativo. 

 

 

9. As palavras “feliz” e “produtiva”, empregadas 
em “(...) logo, mais pessoas poderão ter uma 
vida feliz e produtiva.” (6º§), exercem a 
função de: 

 

(A) Vocativo. 
(B) Predicativo. 
(C) Adjunto adverbial. 
(D) Adjunto adnominal. 

 

 

10. Em “Deveríamos dar boas-vindas a esse 
futuro!” (1º§), podemos afirmar que ocorre 
um caso de: 

 

(A) Sujeito simples. 
(B) Oração sem sujeito. 
(C) Sujeito subentendido. 
(D) Sujeito indeterminado. 
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GEOGRAFIA E HISTÓRIA DE RONDÔNIA 

11.  Grandioso em todos os sentidos – 3.380 
quilômetros de comprimento –, o rio Madeira 
é o mais importante de Rondônia. Por cortar 
a capital Porto Velho, cidade que completou 
105 anos, serve de fonte de renda, morada e 
lazer ao município. São os rios que formam 
o rio Madeira, EXCETO: 

 

(A) Beni. 
(B) Tapajós. 
(C) Mamoré. 
(D) Guaporé. 

 

 

 QUESTÃO ANULADA 
12. Quanto aos aspectos históricos, geográficos 

e econômicos do estado de Rondônia, está 
INCORRETO o que se afirma em: 

 

(A) No início, o território denominava-se Gua-
poré. 

(B) A economia do estado é considerada a 
maior da região Norte. 

(C) O estado situa-se na Amazônia Ociden-
tal, fazendo divisa com os estados do 
Amazonas (ao norte), Mato Grosso (a 
leste e ao sul), Acre (a noroeste) e com a 
República da Bolívia (a oeste e ao sul). 

(D) Rondônia enfrenta problemas como o 
garimpo informal e a devastação da 
floresta Amazônica. Estimativa da Secre-
taria do Desenvolvimento Ambiental do 
Estado revela que a área total 
desmatada da região atinge mais de 
5.000.000 de ha. 

 

 

13.  Em 2018, Rondônia, Mato Grosso, Piauí 
e Acre foram os estados que apresentaram 
os maiores resultados no PIB na região 
Norte. Um dos principais fatores 
responsáveis pelo crescimento do PIB de 
Rondônia foi a força da: 

 

(A) Indústria. 
(B) Mineração. 
(C) Agropecuária. 
(D) Meio ambiente. 

 

 

14.  O crescimento acelerado em Rondônia 
ocorreu, de fato, a partir das décadas de 60 
e 70. A política de incentivos fiscais e os 
intensos investimentos do governo federal, 
como os projetos de colonização dirigida, 

estimulam a migração, em grande parte, 
originária do Centro-Sul. O acesso fácil à 
terra boa e barata atrai grandes empresários 
interessados em investir na agropecuária e 
na indústria madeireira, além da descoberta 
de: 

 

(A) Ouro. 
(B) Cobre. 
(C) Alumínio. 
(D) Diamante. 

 

 

15.  A cidade de Porto Velho, situada na 
margem a leste do rio Madeira, na região 
Norte do Brasil, foi fundada pela empresa 
americana Madeira Mamoré Railway 
Company, em 4 de julho de 1907, durante a 
construção da Estrada de Ferro Madeira-
Mamoré. Em 2 de outubro de 1914, foi 
legalmente criada como um município do: 

 

(A) Acre. 
(B) Pará. 
(C) Amazonas. 
(D) Mato Grosso. 

MATEMÁTICA 

16. Considerando que 12Y é um número primo, 
composto por três algarismos, qual das 
alternativas poderá ser o algarismo Y? 

 

(A) 1 
(B) 3 
(C) 7 
(D) 9 

 

 

17. Charles está cursando o último período da 
faculdade e faltam duas provas para que ele 
cumpra os requisitos para se formar. Sabe-se 
que ele deve obter um aproveitamento total 
de 70% nas provas, cada uma contendo 80 
questões. Considerando que Charles obteve 
um aproveitamento de 65% na primeira 
prova, quantas questões ele deverá acertar 
na segunda prova para conseguir ser 
aprovado? 

 

(A) 60 
(B) 65 
(C) 70 
(D) 75 

 

 

18. Sejam os conjuntos P = {17, 25, 36, 44} e       
Q = {17, 25, 37, 50}. Qual das alternativas a 
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seguir apresenta corretamente o conjunto    
P – Q? 

 

(A) {36, 44} 
(B) {37, 50}  
(C) {0, 0, 1, 6} 
(D) {36, 37, 44, 50} 

 

 

19  Jonas mora no interior e gasta 3 litros de 
gasolina para ir até a cidade, que fica a uma 
distância de 23 km. Quantos litros de 
gasolina Jonas gastará em um ano, se for a 
cidade 23 vezes por mês? 

 

(A) 814 litros. 
(B) 824 litros. 
(C) 828 litros. 
(D) 842 litros. 

 

 

20. Uma pizzaria recentemente aberta vendeu 
um total de 466 pizzas em suas 3 primeiras 
semanas de funcionamento. Considerando 
que na primeira semana foi vendida uma 
unidade a menos do que na segunda e, na 
terceira, o quantitativo de pizzas vendidas foi 
igual ao total vendido nas duas primeiras 
semanas, qual foi o número de pizzas 
vendidas na terceira semana dessa pizzaria? 

 

(A) 116 
(B) 117 
(C) 232 
(D) 233 

 

INFORMÁTICA 

21.  Ao utilizar o Microsoft Powerpoint 2013, 
Configuração Local, Idioma Português-Brasil, 
um usuário acionou a tecla <SHIFT> + Clique, 
executando, assim, uma ação: assinale-a. 

 

(A) Maximizar a janela do documento.  
(B) Selecionar todos os objetos do slide. 
(C) Selecionar, aos poucos, um grupo de 

objetos. 
(D) Restaurar o tamanho da janela do 

documento. 
 

 

22.  Ao ajustar um texto ao redor de um 
objeto inserido, no Microsoft Word 2013, 
Configuração Local, Idioma Português-
Brasil, uma barra de ferramentas é ativada, 
quando se clica no objeto 
(imagem/desenho). Trata-se da Barra de 
Ferramentas: 

 

(A) Padrão. 
(B) De Imagem. 
(C) De Desenho. 
(D) Para Objetos. 

 

 

23. Uma filtragem por cores dentro de uma 
planilha, utilizando o Microsoft Excel 2013, 
Configuração Local, Idioma Português-Brasil, 
poderá ser realizada através do comando 
Botão Filtro, do Grupo Classificar e Filtrar. 
Assinale a Guia onde se localiza o botão Filtro. 

 

(A) Dados. 
(B) Revisão. 
(C) Fórmulas. 
(D) Layout da Página. 

 

 

24. Ao acionar o botão Liga/Desliga, no Menu 
Iniciar do Microsoft Windows 10, Configura-
ção Local, Idioma Português-Brasil, três 
opções são apresentadas. Assinale a 
INCORRETA. 

 

(A) Desligar. 
(B) Reiniciar. 
(C) Bloquear. 
(D) Suspender. 

 

25. “Pequena fração de memória estática 
localizada dentro do processador; em alguns 
tipos de processador pode ser dividida em 
dois níveis.” Trata-se de: 

 

(A) Cache. 
(B) ROM (Read-Only Memory). 
(C) RAM (Random Access Memory). 
(D) EPROM (Erasable Programmable Read-

Only Memory). 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
26. São bens públicos dominicais: 
 

(A) aqueles destinados à utilização geral 
pelos indivíduos, podendo ser utilizados 
por todos em igualdade de condições, 
independentemente de consentimento 
individualizado por parte do Poder 
Público. 

(B) aqueles utilizados pela Administração 
para a prestação dos serviços 
administrativos e dos serviços públicos 
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em geral, ou seja, utilizados pela 
Administração para a satisfação de seus 
objetivos. 

(C) aqueles que não estão sendo utilizados 
para nenhuma destinação pública, 
abrangendo o denominado domínio 
privado do Estado. 

(D) aqueles previstos pela lei, quando da 
constituição das pessoas jurídicas de 
direito público a que se tenha dado 
estrutura de direito privado. 

 

 

27. Dentre os atributos do ato administrativo, 
assinale a opção incorreta: 

 
(A) A presunção de legitimidade advém do 

princípio da legalidade e reveste os atos 
administrativos de uma presunção 
absoluta, juris et de jure, de que os atos 
são praticados de acordo com a lei e 
com os princípios que regem a 
Administração Pública e o Direito 
Administrativo. 

(B) Imperatividade é a qualidade pela qual 
os atos administrativos se impõem a 
terceiros, independentemente de sua 
concordância. 

(C) Auto-executividade consiste na 
possibilidade de a Administração por em 
execução os seus atos, através dos seus 
próprios meios, sem a necessidade de 
intervenção do Poder Judiciário. 

(D) Alguns doutrinadores, como Celso 
Antônio Bandeira de Mello, defendem 
que a imperatividade apenas impõe uma 
obrigação. Exigibilidade exige a 
obediência a uma obrigação já imposta 
pela Administração, por meio de 
instrumentos indiretos de coação, sem a 
necessidade de prévia autorização do 
Poder Judiciário. 

 

 

28. Referente a classificação dos atos 
administrativos em nulo, anulável e 
inexistente, assinale a opção correta: 

 
(A) Ato nulo é o ato contaminado com vício 

insanável, eivado de nulidade absoluta, 
que não admite correção. A declaração 
de nulidade do ato administrativo produz 
efeitos “ex nunc”. 

(B) Ato anulável é o ato contaminado com 
vício sanável, que admite convalidação, 
exceto quando o vício for referente a 
competência exclusiva, quando a 
irregularidade será considerada 
insanável. 

(C) Ato anulável é o ato contaminado com 
vício sanável, que sempre admite 
convalidação. 

(D) Tanto os atos nulos como os inexistentes 
não podem ser convalidados pela 
prescrição. 

 

 

29 São princípios da Administração Pública 
expressamente previstos na Constituição 
Federal/88: 

 
(A) legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e excelência. 
(B) legalidade, impessoalidade, motivação, 

proporcionalidade e eficiência. 
(C) legalidade, interesse público, moralidade, 

publicidade e eficiência. 
(D) eficiência, publicidade, moralidade, 

impessoalidade e legalidade. 
 

 

30. Ao disciplinar as funções e a organização do 
Ministério Público como instituição, a 
Constituição da República 

 
(A) estabelece que suas funções somente 

podem ser exercidas por integrantes da 
carreira, sendo-lhes vedado residir fora 
da comarca da respectiva lotação. 

(B) assegura a seus membros vitaliciedade, 
após dois anos de exercício, não 
podendo perder o cargo senão por 
sentença judicial transitada em julgado 
ou mediante decisão do órgão colegiado 
competente, pelo voto da maioria 
absoluta de seus membros. 

(C) legitima o Ministério Público a, 
privativamente, promover a ação penal 
pública. 

(D) proíbe que seus membros exerçam a 
advocacia e atividade político-partidária, 
sem exceções. 

 

 
31. Segundo a Constituição Federal de 1988, 

um quinto dos lugares dos Tribunais 
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Regionais Federais, dos Tribunais dos 
Estados, e do Distrito Federal e Territórios 
será composto de membros: 

 
(A) do Ministério Público, com mais de 

quinze anos de carreira, e de advogados 
de notório saber jurídico e de reputação 
ilibada, com mais de quinze anos de 
efetiva atividade profissional, indicados 
em lista sêxtupla pelos órgãos de 
representação das respectivas classes. 

(B) do Ministério Público, com mais de dez 
anos de carreira, e de advogados de 
notório saber jurídico e de reputação 
ilibada, com mais de dez anos de efetiva 
atividade profissional, indicados em lista 
sêxtupla pelos órgãos de representação 
das respectivas classes. 

(C) do Ministério Público, com mais de dez 
anos de carreira, e de advogados de 
notório saber jurídico e de reputação 
ilibada, com mais de dez anos de efetiva 
atividade profissional, indicados em lista 
tripla pelos órgãos de representação das 
respectivas classes. 

(D) do Ministério Público, com mais de 
quinze anos de carreira, e de advogados 
de notório saber jurídico e de reputação 
ilibada, com mais de quinze anos de 
efetiva atividade profissional, indicados 
em lista tripla pelos órgãos de 
representação das respectivas classes. 

 

 

32. São brasileiros natos: 
 

(A) os nascidos na República Federativa do 
Brasil, ainda que de pais estrangeiros, 
desde que estes não estejam a serviço 
de seu país. 

(B) os nascidos no estrangeiro, de pai e mãe 
brasileiros, desde que ambos estejam a 
serviço da República Federativa do 
Brasil. 

(C) os nascidos no estrangeiro de pai 
brasileiro ou de mãe brasileira, desde 
que sejam registrados em repartição 
brasileira competente ou venham a 
residir na República Federativa do Brasil 
e optem, em qualquer tempo, até o 
momento em que atingida a maioridade, 
pela nacionalidade brasileira. 

(D) os que, na forma da lei, adquiram a 
nacionalidade brasileira, exigidas aos 
originários de países de língua 
portuguesa apenas residência por um 
ano ininterrupto e idoneidade moral; 

 

 

33. A pessoa jurídica tem existência legal a 
partir da: 

 
(A) integralização do capital social. 
(B) inscrição do ato constitutivo no registro 

competente. 
(C) abertura do estabelecimento 

empresarial. 
(D) assinatura do contrato social. 

 

 QUESTÃO ANULADA 
 

34. De acordo com o Código Civil de 2002, são 
totalmente incapazes de exercer os atos da 
vida civil: 

 
(A) os indivíduos que apresentem 

transtornos mentais do tipo psicótico. 
(B) os ébrios habituais e os viciados em 

tóxicos. 
(C) os que, por causa transitória, não 

puderem exprimir sua vontade. 
(D) os excepcionais, sem desenvolvimento 

mental completo. 
 

 

35. Acerca do domicílio, assinale a opção 
correta. 
 

(A) O foro de eleição é uma espécie de 
domicílio necessário ou legal. 

(B) É inadmissível, pelo ordenamento 
jurídico, a pluralidade de domicílios. 

(C) O domicílio da pessoa jurídica que 
possui vários estabelecimentos 
empresariais é sua sede administrativa. 

(D) O servidor público tem domicílio no local 
onde exerce permanentemente suas 
funções, ainda que exerça função de 
confiança de forma transitória em local 
diverso. 

 

 

36. De acordo com o CPC/15, sobre a forma 
dos atos processuais, é correto afirmar que 

 

(A) o direito de consultar os autos do 
processo que tramita em segredo de 
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justiça e de pedir certidões é restrito aos 
advogados das partes, pois somente 
esses possuem capacidade postulatória. 

(B) de comum acordo, o juiz e as partes 
podem fixar calendário para prática dos 
atos processuais, quando for o caso. 

(C) os atos meramente ordinatórios, como a 
juntada e a vista obrigatória, dependem 
de despacho do juiz da causa. 

(D) o documento em língua estrangeira 
poderá ser juntado aos autos 
independentemente de tradução em 
língua portuguesa firmada por tradutor 
juramentado. 

 

 

37. Quanto aos prazos, é correto afirmar: 
 

(A) Decorrido o prazo, extingue-se o direito 
de praticar ou de emendar o ato 
processual, desde que a extinção tenha 
sido reconhecida e declarada 
judicialmente, assegurada à parte provar 
a não realização do ato por justa causa. 

(B) Quando a lei for omissa, o juiz 
determinará o prazo de dez dias para a 
prática do ato. 

(C) Na contagem de prazo em dias, 
estabelecido por lei ou pelo juiz, 
computar-se-ão somente os dias úteis, 
disposição que se aplica apenas aos 
prazos processuais. 

(D) Será considerado intempestivo o ato 
praticado antes do termo inicial do prazo. 

 

 

38. De acordo com o CPC/15, no que se refere à 
intimação, é correto afirmar: 

 
(A) A intimação da União, dos Estados, do 

Distrito Federal, dos Municípios e de 
suas respectivas autarquias e fundações 
de direito público será realizada perante 
o órgão de Advocacia Pública 
responsável por sua representação 
judicial. 

(B) A certidão de intimação deve conter a 
indicação do lugar e a descrição da 
pessoa intimada, mencionando, 
obrigatoriamente, o número de seu 
documento de identidade e o órgão que 
o expediu. 

(C) Se inviável a intimação por meio 
eletrônico e não houver na localidade 
publicação em órgão oficial, o escrivão 
ou chefe de secretaria poderá intimar os 
advogados das partes que tiverem 
domicílio na sede do juízo, pessoalmente 
ou por carta registrada, com aviso de 
recebimento, de todos os atos do 
processo. 

(D) Somente presumem-se válidas as 
intimações dirigidas ao endereço 
constante dos autos, quando recebidas 
pessoalmente pelo interessado. 

 

 

39. De acordo com o CPC/15, assinale a opção 
INCORRETA. O valor da causa constará da 
petição inicial ou da reconvenção e será: 

 
(A) na ação de cobrança de dívida, a soma 

monetariamente corrigida do principal, 
dos juros de mora vencidos e de outras 
penalidades, se houver, até a data de 
propositura da ação. 

(B) na ação indenizatória, inclusive a 
fundada em dano moral, o valor 
pretendido. 

(C) na ação em que há cumulação de 
pedidos, a quantia correspondente à 
soma dos valores de todos eles. 

(D) na ação em que houver pedido 
subsidiário, o de maior valor. 

 

 

40. Ficam sujeitos à lei brasileira, embora 
cometidos no estrangeiro os crimes: 

 
(A) contra a vida ou a liberdade do 

Presidente da República. 
(B) de genocídio, quando o agente for 

domiciliado no Brasil a mais de dois 
anos. 

(C) praticados em aeronaves ou 
embarcações brasileiras, mercantes ou 
de propriedade privada, quando em 
território estrangeiro, ainda que ai sejam 
julgados. 

(D) contra a administração pública, 
independentemente do agente estar a 
seu serviço. 

Boa prova! 


